Prescrição e o contrato de seguro.
Quando se fala em exceção, impõe-se supor um direito, que se exerça por meio dela, mercê do que, exceção tem alguma semelhança com a ação. A diferença fundamental é que a exceção está sempre em contraposição a algum direito, sem, no entanto, excluir ou modificar o direito.
A exceção também não se confunde com o direito de exceção, da mesma forma que a pretensão e a ação não se confundem com o direito a que se interligam.
Excepcionar é exercer o direito de exceção.

Nascimento da exceção:

A exceção só nasce depois de ter nascido o direito, a pretensão, a ação, ou a exceção a que se opõe. Isto porque a exceção supõe eficácia que recubra toda ou parte de outra eficácia.
Vc só pode pensar em recobrir a eficácia que já existe.

Réplica e dúplica (Pontes de Miranda).

O direito que se contrapõe à exceção gera também exceção, se não elide o direito de que essa provém, ou não o modifica.

É a réplica (replicatio), isto é, ao exceção da exceção (exceptio exceptionis).

A exceção contra a réplica chama-se : dúplica;

A exceção contra a dúplica é a “tréplica”, isto é “triplicatio”.
Vc pode imaginar um jogo de tênis.

Por isso se diz que a exceção não elimina, no todo, nem em parte, o direito, a pretensão ou a ação, ou até outra exceção.

JUSTIÇA DE MÃO PRÓPRIA: (art. 1.210, § 1º, CC, o possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, contando que o faça logo).
Nos casos de justiça por si-mesmo, há o resquício do justiçamento pelas próprias mãos + a exigência pelo titular da pretensão. Tanto basta para se ter de reconhecer que as exceções lhe podem ser opostas.

De modo que a justiça ou o desforço pessoal deixa de ser “legal” se a exceção, invocada, deveria ter sido acolhida.

Tudo se passa como na vida, ao ar aberto, mas é como se passasse em juízo.

A sentença que reconhece a exceção é meramente declarativa. Ela é proferida apenas quando o excipiente tenha exercido o seu direito de excepcionar.

Exceção de limite de responsabilidade. (art. 1.792, CC).
A chamada exceção de limite de responsabilidade, que é a do herdeiro, se a pretensão alcançaria o seu patrimônio, por exceder às forças da herança, não atinge a pretensão do credor; apenas declara que o seu patrimônio não é atingível pela execução. O herdeiro não nega a pretensão do credor, nem o direito dele; exclui o exercício de tal direito que iria ao ponto de invadir o seu patrimônio. 
Conceito de prescrição.

É a exceção, que alguém tem, contra o que não exerceu, durante certo tempo, que alguma regra jurídica fixa, a sua pretensão ou ação. Serve à segurança e à paz pública, para limite temporal à eficácia das pretensões e das ações. 

Os prazos prescricionais não destroem o direito, que é; não cancelam, não apagam as pretensões; apenas encobrem a eficácia da pretensão, atendem à conveniência de que não se perdure por demasiado tempo a exigibilidade ou a acionabilidade. A tendência da vida atual é a redução dos prazos prescricionais.
A prescrição não atinge a ação, mas sim, a pretensão, cobrindo a eficácia da pretensão.

Quando se diz “prescreveu o direito” emprega-se elipse censurável, porque em rigor se quis dizer que “o direito teve prescrita a pretensão, que dele se irradiava.

O mesmo equívoco ocorre quando se diz: “dívida prescrita”, pois o que se quer dizer é, “dívida com pretensão prescrita”.

Princípio da “actio nata”.

A partir da violação do direito por outrem, nasce para o titular uma pretensão exigível judicialmente : anspruch.
O sujeito não conserva indefinidamente a faculdade de intentar um procedimento judicial defensivo de seu direito. A lei, ao mesmo tempo em que o reconhece, estabelece que a pretensão deve ser exigida em determinado prazo, sob pena de perecer. 

O art. 189 do CC , corretamente preceitua:

“Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os artigos 205 e 206.

